
 

 

Memória de reunião do PDI 

Campus Santana do Livramento 

05/10/18 

Memória da reunião do PDI realizada em Santana do Livramento          

no dia 05/10/18, das 9h às 12h e das 14h às 18h, no auditório do               

Campus. 

Foram registradas nessa memória as falas de: Maurício Aires Vieira (Vice-Reitor no            

exercício da Reitoria), Luís Hamilton Tarragô (representando a PROPLAN), Rafael          

Schmidt (diretor), Sandro Burgos (PRAEC), Luiz Lima (PROGEPE), Viviane Gentil          

(PROGRAD), Rafael Maurer (PROEXT), Sandra Mara (PROGEPE), Fernanda Mendes         

(DAEINTER), Rafael Ferraz (DEaD), Maria do Socorro (DEaD), Tiago Perez (PROPLAN),           

Fábio Gallas (PROPPI), Altacir Bunde (docente), Patrícia Roncato (docente), Alexandre          

Xavier (docente), Rafael Balardim (docente), Denis Cobas (TAE), João Timóteo (TAE),           

Caren Rossi (TAE), Yuan Baltazar (discente), Vítor Elias (discente), Rafael Maia           

(discente). A reunião teve início às 9h33 com a fala do Pró-Reitor de Planejamento e               

Infraestrutura que explicou rapidamente a dinâmica de trabalho. Na sequência, o           

Diretor do Campus agradeceu o trabalho de todos os envolvidos e destacou a             

importância do PDI para o futuro da Unipampa, frisando que o Campus Livramento             

tem particularidades que devem ser levadas em conta como o prédio antigo, a             

fronteira com o Uruguai e o próprio perfil dos cursos do campus. Fechando a sua fala,                

convidou a todos a participarem da discussão. O magnífico Vice-Reitor na sua fala             

reforçou a importância do PDI como documento que perpassa gestões e subsidia as             

ações da gestão da instituição, pois se trata de um espécie de “cartão de visitas” da                

Unipampa nos órgãos nos quais ela irá barganhar apoio político e aporte financeiro.             

Para ele, é importante que todos se sintam à vontade para participar e reforçou que               

esse documento é vital para a Unipampa. Segundo Luís Hamilton, o próximo PDI             

deverá ser factível, pois os órgãos de controle já estão solicitando informações do             

atual PDI e, provavelmente, terão um olhar mais zeloso e fiscalizador para o próximo.              

Por isso, é importante propor metas factíveis, observando o cenário atual e            

construindo um documento real. Ele exemplificou a sua preocupação ao citar o            

segundo ciclo de proposição de cursos que não levou em consideração o fato de que               



os cursos do primeiro ciclo não estavam na sua totalidade contemplados com            

laboratórios, salas etc. Com isso, não se atendeu nem o primeiro ciclo e muito menos o                

segundo. Segundo ele, a Unipampa possui mais de 200 obras e necessita de um              

número de novas obras perto disso, ou seja, a questão primordial agora será apontar              

quais são as prioridades dos campi, pois não haverá dinheiro para todos. Luís Hamilton              

explicou com maiores detalhes a metodologia, lembrando que essa é apenas uma das             

etapas do PDI, pois teremos na sequência a etapa virtual. No primeiro eixo, perfil              

institucional, Luís Hamilton realizou a leitura das ameaças, pontos fortes e           

oportunidades. Professor Rafael destacou que seria interessante destacar como uma          

oportunidade, tendo em vista o SIEPPE, a possibilidade da mobilidade acadêmica como            

forma de integração. A Fernanda (DAEINTER), afirmou que há convênios com           

instituições estrangeiras, mas ainda há a questão da mobilidade dos docentes,           

entretanto, a PROGEPE foi acionada para fomentar essa discussão. Em relação aos            

discentes, é preciso flexibilizar as regras para viagens mais próximas, pois eles            

padecem também com restrições. O professor Altacir destacou que que fossem           

listados os tipos de convênios/processos para estudos de graduação e pós no exterior.             

Fernanda informou que com instituições do Uruguai (Mendoza, Argentina, também) já           

existem acordos assinados e vigentes, mas caberá aos professores buscarem linhas e            

grupos de pesquisa. Ela reforçou que na página da DAEINTER há a listagem de todos os                

convênios. Altacir frisou que a dúvida dele é sobre cursos de graduação e pós que               

integrassem os dois países. O Diretor frisou que no PDI da Unipampa tem que conter a                

internacionalização da Unipampa, principalmente com relação aos países nos quais ela           

faz fronteira. Para ele, isso deveria ser um processo natural e até de planejamento e da                

própria sobrevivência da instituição. Para ele, precisaremos ter um olhar para o sul da              

América, pois primamos mais por convênios com instituições de outras regiões e até             

mesmo de outros continentes. Ele reforçou que precisaremos compreender quais          

motivos impedem que tenhamos acordos com as instituições uruguaias que ficam a            

poucas quadras da Unipampa Livramento, enquanto conseguimos lograr êxito em          

realizar convênios com outras instituições brasileiras e até mesmo de outros países.            

Segundo ele, há empecilhos injustificáveis que engessam essas iniciativas, entretanto,          

outras instituições federais já conseguiram superar esses obstáculos e que, portanto,           

precisamos aprender com eles. Por isso, complementa o diretor, precisamos contribuir           

para a construção de uma política de internacionalização de fronteira, pois estamos            

perdendo uma grande oportunidade. Por fim, ele reforçou que essas iniciativas não            

demandam custos, mas, principalmente, vontade. No eixo 2, organização         

administrativa, Luís leu o documento e o professor Lima colaborou afirmando que em             

relação ao quantitativo de servidores técnicos, o redimensionamento vai ao encontro           

de duas realizações que seriam: qualificar o plano de trabalho para que possamos             

compreender a entrega de trabalho e a própria distribuição de servidores. Em relação             

aos docentes, o plano de atividades permitirá visualizar como o professor distribui a             

sua carga horária, tornando mais claro para a comunidade a forma de atuação do              

docente. Segundo Lima, precisamos de um método para ver qual é a demanda de              



servidores, pois da forma como estava sendo trabalhado acabava por criar uma “briga”             

interna por vagas. Para o futuro, ele afirmou que a abertura de cursos passará por um                

protocolo e só será registrado no E-MEC quando for pactuada as vagas, pois assim se               

evitará o sufoco de correr atrás de vagas depois do curso estar em funcionamento.              

Para ele, essa proposta é de fazer de forma mais transparente apontando todos os              

passos, desde a reunião da Comissão de Ensino até a decisão final do Consuni,              

mostrando, inclusive, todos os documentos e ofícios encaminhados ao MEC. Segundo           

Lima, estamos caminhando para uma transparência de tal ponto que todos ficarão            

sabendo o que o outro está fazendo no expediente e quais documentos estão             

tramitando e por quem ele passou. Altacir destacou que a questão da distribuição de              

servidores, principalmente TAES, não apresenta um critério claro para a comunidade,           

pois há campi com muitos servidores e outros com poucos. Lima lembrou que foi feita               

uma matriz com vários critérios e agora, de modo a resolver distorções, precisaremos             

de uma metodologia com bons critérios. Para ele, haverá uma grande contribuição            

daqui a dois anos (com o redimensionamento), mas até lá, precisaremos de ação da              

gestão. Lima destacou que precisamos respeitar coisas básicas como: não tirar férias            

em período letivo e não considerar como férias um período que ele deveria estar              

cumprindo o expediente. Essas situações são comuns e resultam em muitas ouvidorias.            

Por isso, ele reforçou que não há como a reitoria atuar na gestão dos campi. Há casos                 

de professores que recuperam a aula, mas não o dia de trabalho. Por isso, uma gestão                

com transparência poderá ajudar na questão da própria distribuição das tarefas no            

campus. O Vice-Reitor lembrou que em 2014 havia uma matriz de distribuição de             

técnicos que se baseava no número de alunos, por isso há essas “distorções”. Ele              

destacou que a proporção de servidores por alunos da Unipampa é a maior entre as               

IFES e que a justificativa de sermos multicampi não é mais aceita pelos órgãos. Isso não                

significa que não deveremos repensar a distribuição, mas é preciso deixar claro no PDI              

o dimensionamento de servidores. Além disso, a mudança no cenário fez com que             

cargos necessários no passado não são mais pertinentes agora, mas em contrapartida,            

há cargos como psicólogo que são, hoje, essencialmente úteis. A própria           

informatização dos processos já é um fator que irá em direção a redimensionar a              

distribuição de TAES, pois não há como, cada vez que um TAE se afasta ou se exonere,                 

a pronta e efetiva reposição da vaga. Denis Coba colaborou afirmando que está             

preocupado, pois desde 2011 se fala em redimensionamento. Ele apontou que a            

matriz é mais antiga, pois ela é de 2011/12. Se vamos ficar até 2019 discutindo para                

implantar em 2020, ele entende que é um tempo demasiado de discussão. Para ele, o               

ideal é ter foco e vontade, levando em consideração que o TAE não tem substituto               

quando se afasta, por isso o dimensionamento tem que levar em conta tudo isso,              

demandando, se for o caso, para que os campi se organizem internamente. Há, para              

ele, uma sobrecarga por causa de vários fatores e que, portanto, precisamos definir o              

quanto antes como deveremos atuar, pois, para ele, a reitoria precisa chamar os campi              

para resolver de forma coletiva. Maria do Socorro necessitou maiores esclarecimentos           

sobre a “fraqueza” apontada em relação à EAD. Lima, respondendo a Dênis, destacou             



que a gestão de pessoas é complexa, mas é preciso realizar o levantamento da rotina e                

entrega de trabalho dos servidores, pois, dessa forma, é possível mapear onde            

realmente há falta de servidores e onde há servidores sobrando. Só o quantitativo de              

servidores não é um número definitivo para análise, pois é preciso levar em             

consideração particularidades de cada campi/setor. Sandra (PROGEPE) apontou que os          

critérios de distribuição foram criados em 2012 por uma comissão no Consuni que             

baseou-se em um programa que alimentado com determinados critérios (número de           

estudantes, por exemplo), direcionava as vagas para os campi. Além disso, houve o             

cuidado para que cada campi tivesse um número mínimo de TAEs para a partir disso               

iniciar o processo de distribuição. O fato, segundo ela, é que até hoje não temos               

atendido o número de técnicos que a matriz de 2012 propôs. Hoje, o desafio da               

Unipampa aguarda o resultado do que está sendo colocado em prática na UNB, pois a               

partir disso o redimensionamento da Unipampa poderá ser feito. O professor Rafael            

(DEaD) colaborou afirmando que a EAD gera uma demanda para as secretarias            

acadêmicas, mas a tendência é que na sequência o trabalho delas seja mais de guarda               

do material. Além disso, ele destaca que a Unipampa abraçou a causa da educação a               

distância e que deveremos compreender que os campi devem reconhecer que           

possuem cursos dessa modalidade. Para Luís, crescemos enquanto instituição sem          

prever uma política de redimensionamento de pessoas, pensando em distribuição de           

servidores com um olhar para um cenário do primeiro ciclo da Unipampa. Por isso, é               

vital que saibamos redimensionar, desburocratizar e encontrar soluções. Por isso,          

salientou, precisamos de um método que compreenda e assimile os fatores externos,            

pois a gestão de recursos humanos passará por muitas mudanças nos próximos anos.             

Essa política de preencher automaticamente uma vaga de um Assistente em           

Administração sem reflexão se de fato é necessária a reposição precisa passar por uma              

discussão. Ele cita que em alguns setores ou comissões, não há servidores, pois             

enquanto não realizarmos o redimensionamento não há como recompor esses setores           

com servidores vindos de outros setores. não houve contribuições dos presentes no            

eixo 3, organização e gestão de pessoas . No eixo 4, avaliação institucional, João              

Timoteo, apontou que a proposta é que no próximo instrumento avaliativo seja            

aplicado instrumento para cada categoria e que avalie pela visão do seu campi e o               

aluno do seu curso. Além disso, ele destaca que precisamos investir na excelência dos              

cursos, pois há cursos que estão caindo nos indicadores oficiais. Viviane (PROGRAD),            

destacou que sobre a avaliação de cursos há uma realidade positiva, pois os últimos              

cursos foram bem avaliados, sendo que o último curso avaliado (Direito, SB), recebeu             

5. Quanto à CPA ela entende que poderá ser costurada ainda mais uma aproximação              

da CPA e da PROGRAD. Pelo novo instrumento de avaliação de 2017 praticamente             

todos os cursos serão contemplados e, com isso, será possível ter uma visão ampla e               

traçar iniciativas e propostas de atuação em cima das fragilidades. Segundo ela, não há              

a política de acomodação quando um curso é avaliado com 4, por exemplo, pois a               

busca pela excelência é que na próxima avaliação ele deverá ser 5. Mas ela reforça que                

isso não depende só da Unipampa, pois há o olhar dos avaliadores. Quanto ao ENADE,               



por mais que tenhamos mobilização e conscientização a respeito da importância da            

prova, ainda não surtiu efeito entre os alunos. No eixo 5, projeto pedagógico             

institucional, o professor Altacir frisou que é preciso levar em consideração no atual             

cenário que precisamos crescer na pesquisa e na pós-graduação, por exemplo,           

pensando seriamente em propor uma pós-graduação multicampi ou até mesmo          

associada às instituições dos países vizinhos. Para ele, há um problema da gestão da              

pesquisa por causa da falta de uma fundação para gerir os valores envolvidos e, muitas               

vezes, leva o pesquisador até mesmo a desistir do andamento do projeto. Patrícia,             

docente do campus, sublinhou que nós deveremos consolidar diretórios de pesquisa,           

identificando parcerias público-privadas para pesquisa, pensando a pesquisa para além          

da dependência da CAPES, revendo a forma de fomentar a pesquisa, sem que isso              

tenha algum viés privatizante e sim, de se adequar aos novos tempos. Fábio (PROPPI),              

ressaltou que precisaremos fortalecer os cursos de pós-graduação que estão com           

notas mais baixas, pois há o risco de diminuir os recursos e fechamento deles. A               

internacionalização é um caminho, pois há bons valores destinados para isso e um             

olhar da própria CAPES a respeito disso. Quanto ao fortalecimento dos grupos de             

pesquisa ele afirmou que há editais com pouca demanda e acabam inclusive, com um              

número de demandas que não atende ao número de bolsas ofertadas. Para ele,             

precisamos fortalecer os grupos, mas é evidente que eles precisam submeter aos            

editais, precisam demandar. Patrícia questionou Fábio se não seria o caso de um             

direcionamento de ações ou uma qualificação para a criação de grupos de pesquisa,             

cuidando a particularidade de cada campus. Fábio considerou boa a proposta e            

solicitou que ela fosse registrada na memória e no documento do campus. Ele             

destacou que já há uma divisão no orçamento que atende aos novos doutores, como              

forma de apoiar a criação de novos grupos de pesquisa. Ele voltou a frisar que é                

preciso fortalecer os cursos em funcionamento para depois se pensar em uma nova             

rodada de abertura de cursos. Há dois cursos multicampi e eles encontram muita             

dificuldade em relação à mobilidade dos docentes e dos próprios alunos, por isso, será              

preciso analisar bem a execução das tarefas que envolvem uma multicampia. Altacir            

destacou que a questão geográfica prejudica para participar em eventos, pois estamos            

muito distantes da capital, por exemplo, e sem apoio financeiro, é preciso pensar em              

uma política nesse sentido. O Diretor colaborou afirmando que os pontos do eixo 5 são               

transversais, pois eles findam por repercutir em outros, evidenciando a sua           

importância. Por isso, é preciso que, por exemplo, os grupos de pesquisa consigam             

conversar entre si. Ele cita que o SIEPE é um dos poucos momentos nos quais os                

pesquisadores conseguem conversar, trocar ideias e propor projetos. Nesse sentido,          

ele reforçou que é preciso abrir os olhos para as outras instituições estaduais, federais              

ou estrangeiras que poderão ser parceiras em vários projetos, sem quaisquer custos            

operacionais para a Unipampa. ele enfatizou que toda vez que é feita essa proposição              

os servidores apontam aspectos legais como empecilho e, automaticamente, a ideia é            

deixada de lado. Por isso, ele quer uma posição da reitoria que busque ultrapassar a               

burocracia no sentido de internacionalizar a Unipampa, pois se só ficarmos afirmando            



que “a lei não permite”, continuaremos sem relevância no cenário sul-americano. Para            

ele, a graduação também deverá ser pensada, pois parece que é um tabu na Unipampa               

falar em fechamento de cursos, ou reavaliar o perfil do curso e os motivos pelos quais                

ele não atrai alunos ou apresenta alta evasão. Não é possível fechar os olhos para o                

fato de que o governo cobrará ainda mais a Unipampa em relação aos temas que               

dentro da instituição são considerados como tabu. Para o diretor, o campus            

Livramento dá retorno ao investimento da Unipampa, mas o olhar do PDI deverá             

abranger os 10 campi, por isso o planejamento deve sim passar pela análise de cursos               

que poderão ser fechados, reavaliados, com troca de nome ou adaptações do PPC, se              

for o caso. Ele não vê problema na duplicação de cursos e que isso poderia ser até uma                  

política a ser pensada no novo PDI. Viviane destacou que toda a dinâmica que envolve               

a abertura, fechamento ou readequações nos cursos deverá ser objeto de uma ampla             

discussão. Tiago (PROPLAN) frisou que no PDI vigente a palavra internacionalização é            

citada 38 vezes, em contextos que abrangem o que está sendo pedido pela             

comunidade acadêmica. Mas ele sentiu a carência de ações efetivas que comprovem a             

internacionalização, pois se ficarmos no indicativo de quantificar apenas o número de            

convênios fechados (e não a ação realizada dentro dele) não será possível            

compreender se efetivamente estamos no caminho certo. Fábio (PROPPI) destacou          

que aluno de pós oriundo do Mercosul entra sem precisar de revalidação de diploma e               

não há empecilhos para que o professor possa participar de projetos dessa natureza.             

No eixo 7, educação à distância Maria do Socorro afirmou que em relação às fraquezas               

apontadas ela destaca que há portaria que trata sobre a política de interação entre o               

ensino EAD e o presencial. Ela afirmou que foi confeccionado material informativo e             

formativo sobre a EAD, mas por questões de discussão sobre as atribuições da DEaD              

eles estão guardados. Ela apontou que há, sim uma interação entre a EAD e os cursos                

presenciais. Quanto à capacitação dos docentes para trabalhar com EAD, ela destacou            

que estão sendo feitas capacitações, sendo dado o suporte para que o docente             

trabalhe com qualidade do início ao fim da disciplina. Segundo ela, já estamos na              

terceira capacitação no ano. Quanto à evasão, orçamento e frota ela solicitou que o              

professor Rafael a auxiliasse. Para ela, falta informação sobre a periodicidade dos            

cursos EAD, pois eles não são contínuos e não há priorização dos cursos EAD em               

relação aos presenciais. Quanto ao risco dos cursos EAD afetarem a imagem da             

instituição, ela lembra que o corpo docente é qualificado e que, portanto, devemos             

confiar no trabalho deles. O diretor explicou que há destinação de valor para             

combustível e que os valores destinados para o curso EAD devem ser investidos só no               

desenvolvimento da educação a distância. Para ele, é o momento de discutirmos e             

inserirmos no PDI qual será a política de EAD para os próximos cinco anos. Afirmou,               

ainda, que não há nenhuma política de priorizar o EAD em detrimento aos cursos              

presenciais, pois as demandas da EAD não colidem com as demandas de cursos em              

andamento na Unipampa. Ele reforçou que, no plano de criação da Unipampa, estava             

prevista no mínimo uma licenciatura por campus e hoje, a EAD findou por ajudar nesse               

sentido, haja visto o que aconteceu em Livramento e Alegrete, por exemplo. Ele             



finalizou a sua fala que não há motivos para ser contra a EAD, pois ela é um bom                  

caminho para buscar novos rumos para a instituição, inclusive com a possibilidade de             

abertura de polo no exterior. Altacir perguntou como ficaria se ele orientasse quatro             

alunos na graduação e acabasse por ter que atender até 15 alunos no EAD, diante do                

fato de que ele teria uma demanda muito grande que, indiretamente, prejudicaria a             

qualidade do ensino presencial. Além disso, o professor Alexandre questionou a           

ausência da pesquisa e extensão no ensino EAD, pois a falta do tripé é para ele uma                 

fraqueza nesse sentido. Ele perguntou como o EAD observa essa situação. Além disso,             

ele entende que a qualidade será afetada se o professor atender a tantos orientandos              

EAD e presenciais. O diretor observou que, embora os apontamentos do campus            

tenham um teor negativo, ele destacou que o EAD é também um instrumento de              

internacionalização, mas é preciso conciliar o ensino presencial e o EAD, pois há relatos              

de professores que se dedicam muito mais ao EAD, deixando de lado o ensino              

presencial. Ele não deseja que a sua fala seja vista como uma crítica e sim como uma                 

constatação. Quanto ao risco do EAD afetar a imagem da Unipampa, ele destacou que              

isso poderá ocorrer com os cursos presenciais, mas é preciso tomar cuidado com a              

criação rápida de cursos EAD. Para o diretor, a informação de que a competência do               

curso EAD é do Conselho do Campus a partir do momento em que aprova, leva a crer                 

que deveremos ser mais criteriosos no tocante ao ensino EAD. Ele considera a EAD              

uma grande ferramenta, mas é preciso compreender que o início da EAD foi mal              

pensada e fica difícil rever com base nessa falha inicial. A ausência de pesquisa e               

extensão foi comentada por Maria do Socorro que afirmou que há grupos de pesquisa              

e há extensão no EAD, sendo que ela apontou alguns dos projetos em andamento.              

Rafael complementou que estamos vivendo a primeira experiência de TCC com EAD e             

a partir de agora, vamos perceber se está afetando o trabalho dos professores no              

tocante ao presencial. Se for viável e houver necessidade, poderemos estipular um            

teto de orientações e não há motivos para o professor deixar de lado as suas               

atribuições para com a graduação presencial. Por isso, seria possível diagnosticar os            

casos específicos que exemplifiquem a sobrecarga do professor. Ele destacou que há o             

tripé ensino, pesquisa e extensão, entretanto, talvez falte uma maior divulgação. Em            

virtude do horário do almoço, às 12h37 houve uma pausa na reunião. A reunião teve               

reinício às14h44. O eixo corpo discente foi lido pelo Pró-Reitor de Planejamento que             

abriu espaço para as contribuições dos presentes. o aluno Yuan não concordou com a              

fraqueza “falta de interesse dos discentes por atividades de ensino, pesquisa e            

extensão”, pois ele apontou que são poucos os projetos. Vítor, aluno, destacou que             

faltam projetos e na representação discente nos órgãos do campus ele informou que             

os discentes normalmente preenchem as vagas existentes. Para Yuan, os alunos são            

incentivados a participar, principalmente os alunos novos, mas eles têm medo dos            

professores, de não ter respaldo, e por isso é pensada uma capacitação no SIEPPE para               

esclarecer sobre todas as comissões, de modo a deixar os alunos conscientes. Para             

Vítor, realmente há cursos que preencham as vagas discentes nas representações,           

entretanto, há outros que infelizmente não preenchem por questões inerentes a cada            



curso. O diretor questionou como constar no PDI o compromisso do movimento            

estudantil forte que resulte em uma universidade também forte. Para o diretor, há             

uma falta de visão por parte dos alunos do contexto anterior que as universidades              

públicas passaram em outros momentos, acarretando outro tipo de movimento          

estudantil e a sua própria política de mobilização. Hoje, fazendo uma autocrítica, o             

diretor entende que os discentes agem como se fossem consumidores em uma            

instituição pública, reclamando muitas vezes de forma exagerada. Para ele, o           

movimento estudantil tem que estar preparado para atuar, para empurrar a           

universidade. É preciso frisar que a universidade não é um colégio, onde as pessoas              

assistem as aulas e vão embora. Yuan destacou que a falta de interesse nas comissões               

é a própria composição, pois é representativo, mas não é democrático. Por isso, é              

preciso fazer um lobby para que se consiga aprovar uma demanda importante para a              

categoria. Caren, do NUDE, apontou que é preciso apoiar o movimento estudantil, mas             

é preciso ampliar a organização estudantil, pois é difícil de se conseguir organizar os              

diretórios. Há casos nos quais o próprio discente votou contra a demanda            

encaminhada por eles mesmos, mostrando uma clara falta de sintonia da própria            

categoria. Além disso, é possível perceber que falta comunicação dos próprios alunos e             

essa situação precisa ser superada. Viviane elogiou a participação dos alunos de modo             

que eles tenham voz na construção do PDI. Ela apontou que na Comissão Superior de               

Ensino a pelo menos 9 meses não se tem a representação discente nela. Quanto ao               

apoio de psicólogo, ela frisou que a atuação não poderá ser clínica, pois isso é               

atribuição do profissional da área da saúde, portanto, de ordem municipal ou estadual.             

A atuação do psicólogo via NUDE seria mais para situações de orientação e apoio.              

Rafael, discente, apontou que os alunos de locais distantes precisam ser apoiados, pois             

eles vêm de locais distantes e ficam longe da família. Ele compreende que o papel do                

psicólogo organizacional é diferente do de um clínico, mas a Unipampa tem que             

pensar uma política a respeito, pois ele já presenciou alunos que estavam por se              

formar abandonar o curso, sem qualquer apoio para repensar a sua decisão. Yuan, na              

questão dos psicólogos, informou que já houve a discussão no Consuni, e que ele ouviu               

no próprio Conselho Universitário um docente afirmando que, se um aluno estiver            

com problema de depressão ou de outra ordem psicológica, ele deverá se tratar no              

serviço de saúde municipal. Para Yuan, não se pode ignorar esse problema que envolve              

os alunos, pois houve mais preocupação no Consuni com a saúde mental dos docentes              

do que a dos alunos, sendo que as demandas encaminhadas eram as mesmas. Ele              

procurou alunos para motivá-los a participar de diretórios, mas os alunos não se             

sentiram à vontade, pois havia um receio de atrito com determinados professores. Se             

há mais alunos do Curso de Direito nas comissões é pelo fato de que mesmo após                

alunos de outros cursos serem convidados, não houve interessados. Diante disso, os            

alunos de direito decidiram preencher as vagas. Rafael Balardim destacou que é            

preciso compreender que nem todos os casos são para psicólogo. Ele, direcionando a             

sua fala para o aluno Yuan, afirmou que se ele sofreu alguma pressão, deve ter sido no                 

curso de Direito, pois não lembra de ter presenciado em todas as comissões que              



ambos participaram. Segundo Balardim, ele não vislumbra uma briga de classe no            

campus, pelo contrário, ele percebe o ambiente como sendo agradável. Para ele, a             

mudança na fraqueza anotada pela comissão por parte dos alunos não condiz com a              

realidade, pois há sim proposições de projetos de extensão que poderiam ter muito             

mais alunos. O professor sugeriu que falta oportunidade e falta também interesse por             

parte dos alunos. Tiago (PROPLAN) apontou que ficou com uma dificuldade de            

escrever para registro de política a ser incluída no PDI. Por isso, é importante que o                

campus aproveite o tempo que será destinado para que cheguem a um consenso a              

respeito dessa e de outras pautas. Rafael (discente) destacou que o fato de ter 4               

alunos e a falta de diálogo ele apontou que muitos alunos não sabem o que é o PDI,                  

pois falta por parte dos professores e da Unipampa maiores informações. Para o aluno              

Vítor, há uma mudança no perfil do aluno egresso, sendo que em virtude das              

chamadas do SISU (e o pouco tempo para a chamada oral) está ocorrendo uma              

mudança que se soma a questão do perfil da faixa etária. Altacir informou que já               

tivemos casos de alunos pressionados por ter participado de evento público. Para ele,             

esse fato desmotivou os alunos a participarem de outras comissões. Yuan completou a             

fala do professor apontou que não há a ideia de que os professores sejam contrários às                

demandas dos alunos, e sim, uma repressão por parte da universidade quando de             

participação em eventos externos. Sem respaldo, não há como motivar os alunos a             

serem atuantes. São poucos os professores que os alunos encontram dificuldades de            

convivência, mas há casos em que um professor no Conselho do Campus afirmar que              

diretório não precisa de sala, evidenciando o descompromisso com a categoria. O            

Diretor colaborou afirmando que, em relação aos discentes fronteiriços, a realidade da            

cidade é um fator que atrai o interesse dos uruguaios e, mesmo assim, é possível               

observar uma falha na divulgação e na mobilização dos próprios cursos para ofertar             

mais vagas e para, consequentemente, atrair mais estudantes uruguaios. Ele afirmou           

que já escutou de servidores no campus e na reitoria que afirmam ser contrários a               

abrir vagas para estrangeiros, ignorando os ganhos institucionais que essa política           

poderia e pode resultar. Para o diretor, se chegar a um burocrata federal as              

informações e os dados que evidenciem os ganhos com a internacionalização,           

certamente haverá o empenho político para que a legislação não se torne um             

empecilho. Ele reforçou que é mais fácil um aluno de uma universidade privada ter              

acesso aos componentes curriculares e projetos da Unipampa do que alunos de outras             

IFES na Unipampa e da Unipampa nelas. Ele complementa que é gritante os problemas              

dos alunos que chegam com dificuldade na Unipampa, mas não há como esperar que o               

ensino básico melhore, pois precisaremos atuar dentro da Unipampa para que a            

retenção não se agrave. Por isso, afirmou ele, a atuação didática e pedagógica é              

importante, pois temos que dar atenção aos alunos. A professora Patrícia apontou que             

com a inversão da pirâmide etária teremos cada vez mais pessoas com mais idade e               

que precisam de uma política diferente para atendê-las. Luís indagou que os resultados             

do ensino básico são fracos nas cidades onde a Unipampa está instalada e não há o                

debate dela com os atores envolvidos, portanto, falta essa iniciativa que aproximará a             



etapa inicial e a final do caminho estudantil. Viviane questionou se a mudança de perfil               

etário não deve ser considerado apenas como uma ameaça e sim uma oportunidade.             

Naturalmente, a Unipampa deverá se adaptar a esse novo público, quer nas questões             

didáticas, quer nas questões de acolhimento. Ela destacou que o ensino superior é             

mais um ciclo, pois da mesma forma que recebemos um aluno e fazemos a “crítica” a                

respeito dele, nós entregamos à sociedade um profissional formado que será objeto de             

“crítica” da sociedade, por isso, a preocupação com a formação desse estudante que             

envolva a sua formação da forma mais ampla, humana e qualificada. A professora             

Patrícia concordou com a fala da Viviane, exemplificando que ela tinha no curso uma              

aluna com mais idade que acabou desistindo por ter dificuldades em acessar o             

Moodle. Por isso, a ameaça é no sentido de não estar preparado para atender a esse                

público. No eixo 8, infraestrutura, Luís Hamilton leu e o diretor do Campus destacou              

que a realidade do Campus é única, pois as questões que envolvem a reforma fizeram               

com que muitas áreas dele não sejam acessadas pela comunidade acadêmica. Para ele,             

o RU é vital para a qualidade de vida dos acadêmicos, pois impactará a questão               

financeira e os índices de evasão. Ele informou que seria interessante a abertura de              

um RU que atendesse não apenas a Unipampa, mas sim a comunidade estudantil             

externa. Essa possibilidade poderia ser pensada para Livramento, principalmente pelo          

fato da característica do campus. Ele destacou que conversou com a direção do IFSUL              

que manifestou o amplo interesse em participar do projeto. Ele destacou que não há              

como o campus crescer na questão da infraestrutura, devido ao perfil da construção             

do Campus. Ele salientou que o PDI deverá prever a reforma do prédio histórico, mas               

compreende que a questão do estacionamento não deverá ser facilmente resolvida,           

pois não há espaço no campus para isso. A reforma do prédio da DAEINTER é               

importante, pois ele se encontra pouco utilizado em virtude dos atrasos na reforma.             

Para o diretor, a moradia estudantil é uma fraqueza, pois o prédio é alugado. Para ele,                

a moradia estudantil poderá ampliar a necessidade de acompanhamento psicológico,          

pois o aluno não consegue se desligar por completo da universidade. Respondendo a             

servidora Fernanda (DAEINTER), Luís destacou que o recurso destinado não veio para            

obras e sim para equipamentos. Mas a reitoria, ciente da importância da reforma,             

destinou em torno de 55 mil para esse fim. Entretanto, deverá haver uma nova              

chamada na licitação para que seja realizada essa demanda. Quanto à moradia, ele             

considerou importante o registro, salientando que haverá o debate sobre a construção            

ou compra de um prédio. Luís destacou que a obra do prédio anexo corre riscos, pois a                 

empresa já foi multada duas vezes e há a possibilidade de rescisão do contrato. Porém,               

falta o cumprimento do cronograma da empresa licitada. Luís reforçou a importância            

do campus definir as prioridades nas infraestruturas para que sejam inseridas no            

diagnóstico final do campus. Luís destacou que o orçamento para investimentos é na             

casa de 3 milhões, ou seja, um valor ínfimo diante do número enorme de demandas.               

Mesmo assim, ele destacou que a Unipampa, dentro do possível, está otimizando os             

recursos de modo a atender as principais prioridades. No eixo 9, orçamento, Luís             

Hamilton fez questão de frisar que a Unipampa recebe o aporte financeiro pelo             



número de alunos e todos devem ficar conscientes disso. Quanto à distribuição interna             

de valores para os cursos, ele informou que está sendo realizado o estudo disso na               

PROPLAN. Segundo ele, houve uma pequena melhora no orçamento que permitirá a            

realização de alguma política/prioridade. Esse acréscimo financeiro se deu graças à           

melhoria nas ações da Unipampa e isso merece relevo, pois quanto mais a instituição              

se organizar melhores serão os reflexos disso. O professor Aldacir solicitou que fosse             

registrado quanto seria necessário para atender a todas as obras e Luís Hamilton             

respondeu que seria na casa dos 670 milhões em obras, sem levar em questão              

mobiliários, equipamentos etc. Por isso, o maior desafio é manter o que já temos e               

irmos fazendo o que o orçamento permite fazer, refletindo a respeito de cursos que              

estão sendo deficitários há anos. Novamente, Luís reforçou que o erro no segundo             

ciclo de cursos impactou as finanças da Unipampa e agora precisamos organizar a casa              

e realizar uma ampla discussão, dura, difícil, mas imprescindível. Luís fez questão de             

lembrar que o orçamento é o mesmo de 2014 e isso leva a refletir sobre a Unipampa                 

que poderemos ter e a que queremos. Por isso, a definição de prioridades é essencial.               

Para o Pró-Reitor de Planejamento e Infraestrutura, precisamos melhorar indicadores          

que façam crescer o orçamento que resultem em ganhos na infraestrutura. Ele            

destacou que a UFPel já está fazendo esse enfrentamento e agora chegou a vez da               

Unipampa. Fechando a reunião o Diretor agradeceu a presença dos servidores da            

reitoria e da comunidade acadêmica do Campus, reforçando a importância do PDI para             

o futuro da Unipampa. Segundo o Vice-Reitor, o debate foi muito proveitoso e             

qualificado, reforçando que o campus deverá fomentar o debate, principalmente para           

a próxima etapa que será virtual. Por fim, ficou ajustado que o campus encaminhará              

até o dia 17/10 a versão final do diagnóstico do Campus Santana do Livramento. Nada               

mais havendo a tratar, eu, Leandro Silveira Fleck, encerrei o presente documento que             

será publicizado na página do PDI 2019-2023. 

 

 

 


